
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.469.631 - AL (2014/0177816-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : RENATO SALAZAR BATISTA LIMA E OUTROS
ADVOGADOS : JOÃO FRANCISCO DE CAMARGO 

 CAROLINE DO REGO BARROS SANTOS E OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO DE 
DÉBITOS INDEFERIDO. ART. 100, §§ 9º E 10, DA CF. 
INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF.
1. Não prospera a pretensão de compensação de débitos formulada com 
fundamento no art. 100, §§ 9º e 10, da Constituição Federal de 1988, porquanto 
esses dispositivos foram declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal 
Federal (ADI 4.357/DF, Rel. Ministro Luiz Fux). Precedentes do STJ.
2. Acrescente-se que a pendência da modulação da eficácia da decisão na 
referida ADI não interfere na questão pertinente à compensação de débitos.
3. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de novembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.469.631 - AL (2014/0177816-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : RENATO SALAZAR BATISTA LIMA E OUTROS
ADVOGADOS : JOÃO FRANCISCO DE CAMARGO 
   CAROLINE DO REGO BARROS SANTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado:  

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO LEGAL. 
DECISÃO MONOCRÁTICA TERMINATIVA. 
EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PRECATÓRIO. 
COMPENSAÇÃO DE DÉBITO DA FAZENDA PÚBLICA COM CRÉDITO 
DO EXEQUENTE. INCONSTITUCIONALIDADE. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA ISONOMIA. 

1.0 Supremo Tribunal Federal, no julgamento conjunto das ADIN 
n° 4.357 e 4.425, realizado em sessão plenária no dia 14.03.2013, concluiu pela 
inconstitucionalidade da compensação prevista nos §§ 9o e 10° do art. 100 da 
Constituição Federal, sob o fundamento de ofensa ao princípio da isonomia.

2. Inexistindo modulação dos efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade, não se pode olvidar a eficácia vinculante das decisões 
proferidas pelo Plenário do STF em controle concentrado, a partir da publicação 
da ata de julgamento. Precedentes: STF, Tribunal Pleno, ADC 18 Q03-MC, 
Relator Min. Celso de Mello, DJe: 18.06.2010 e STF, Tribunal Pleno, Agravo 
Regimental na Rcl 3632, Relator p/ Acórdão: Min. Eros Grau, DJ 18.08.2006. 

3. Por outro lado, ante a natureza cogente do procedimento 
instituído pela EC n° 62/2009, verdadeiro mecanismo de coação indireta para 
pagamento de dívidas fiscais, é certo que eventual aquiescência do particular não 
pode ser interpretada como manifestação livre e consciente da vontade de 
extinguir obrigações por meio do instituto da compensação, mas, diversamente, 
simples tentativa de emprestar maior celeridade ao recebimento dos seus 
créditos.

Agravo regimental desprovido.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts.  535, II, do CPC, 27 e 28 da Lei 9.868/1999 e 368 do Código Civil.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 
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recurso. 

Contrarrazões às fls. 108-113.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.469.631 - AL (2014/0177816-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.2.2014.       

Não merece prosperar a irresignação. 

Com efeito, não prospera a pretensão de compensação de débitos formulada 

com fundamento no art. 100, §§ 9º e 10, da Constituição Federal de 1988, porquanto esses 

dispositivos foram declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal (ADI 

4.357/DF, Rel. Ministro Luiz Fux).

Acrescente-se que a pendência da modulação da eficácia da decisão na 

referida ADI não interfere na questão pertinente à compensação de débitos.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS. INDEFERIMENTO. ART. 
100, §§ 9º E 10 DA CARTA POLÍTICA. INCONSTITUCIONALIDADE 
RECONHECIDA NA ADIN N. 4.357/DF.  ANISTIA. ANULAÇÃO 
POSTERIOR DA PORTARIA CONCESSIVA. IRRELEVÂNCIA À 
EFICÁCIA DO TÍTULO EXECUTIVO. PRECEDENTES. 
DESPROVIMENTO.

1. Não prospera a pretensão de compensação de débitos 
formulada com fundamento no art. 100, §§ 9º e 10, da Carta Magna, porquanto 
esses dispositivos foram declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal 
Federal (ADI n. 4.357/DF, Rel. Ministro Luiz Fux).

2. A pendência da modulação da eficácia da decisão na referida 
ADI não interfere na questão pertinente à compensação de débitos.

(...)
(AgRg na ExeMS 11.436/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/05/2014, DJe 03/06/2014).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. AGRAVO REGIMENTAL 
INTERPOSTO ANTES DO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. NECESSIDADE DE RATIFICAÇÃO. APLICAÇÃO, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 418/STJ. COMPENSAÇÃO. 
INCONSTITUCIONALIDADE. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA 
ISONOMIA. ADI 4357/DF.

(...)
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 4357/DF, 
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Rel. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, declarou a inconstitucionalidade dos §§ 9º e 10 
do art. 100 da CF, incluídos pela Emenda Constitucional n. 62/2009, pois feriu o 
princípio da isonomia ao criar benefício compensatório não extensivo aos 
particulares.

Agravo regimental da UNIÃO de fls. 1606/1615 (e-STJ) não 
conhecido, e agravo regimental da UNIÃO de fls. 1633/1638 (e-STJ) improvido.

(AgRg nos EDcl na ExeMS 6.315/DF, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 14/04/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NA EXECUÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS 
INDEFERIDO. ART. 100, §§ 9º E 10,  DA CF. 
INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF.  RECURSO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Deve ser indeferido o pedido de compensação de débitos 
formulado com base no art. 100, §§ 9º e 10, da Carta Magna, uma vez que o 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI nº 4357/DF, Relator para 
acórdão o Ministro Luiz Fux, declarou a inconstitucionalidade desses dispositivos.

2. A modulação da eficácia da decisão proferida na mencionada 
ADI diz respeito ao pagamento parcelado dos precatórios, não interferindo na 
questão relativa à compensação de débitos, cujos dispositivos foram declarados 
inconstitucionais (art. 100, §§ 9º e 10, CF).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg na ExeMS 12.066/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 31/05/2013).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Diante do exposto,  nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0177816-8 REsp 1.469.631 / AL

Números Origem:  00038057519994058000  00071743020134050000  133645  38057519994058000  
71743020134050000  9900038053

PAUTA: 18/11/2014 JULGADO: 18/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : RENATO SALAZAR BATISTA LIMA E OUTROS
ADVOGADOS : JOÃO FRANCISCO DE CAMARGO

CAROLINE DO REGO BARROS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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